
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 28/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011932/2026-71
Santo André-SP, 29 de maio de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação (denúncia) NUP nº
23546.043400/2026-95. Identificador da análise: 124691. Processo Eletrônico Correcional (PEC) nº:
99946004761202675. Conexão com o juízo de admissibilidade nº 27/2026, identificador de análise: 124687.

Classificação preliminar de risco correcional: nível 2: média prioridade.

1.CONTEXTUALIZAÇÃO
Trata-se da manifestação NUP nº 23546.043400/2026-95 relatando supostas irregularidades administrativas
e acadêmicas relacionadas a desvios pedagógicos, em tese, praticados por professor visitante.

É a síntese.

2.EXAME INICIAL DA DEMANDA CORRECIONAL
O artigo 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022 estabelece que:
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar ou
de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de
juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de
procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo correcional, caso verifique a
ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o caput do art.62 desta Portaria
Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

3. Verifica-se da denúncia que a temática se refere a práticas de ensino, atividade de fiscalização acadêmica
sob responsabilidade do respectivo Centro em que está lotado o professor visitante.

4. Nesse sentido, antes da decisão sobre abertura de procedimentos correcionais acusatórios, é necessário
verificar quais medidas de gestão acadêmica possam ter sido tomadas pelo respectiva fiscalização de atos
acadêmicos (poder hierárquico), antes da tomada de decisão acerca da abertura de processos disciplinares.

5. Conforme o artigo 22, § 1º , da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB):
"Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. (Regulamento)
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente."

6. No caso em exame, é necessário documentar acerca das circunstância práticas relacionadas ao contexto
da denúncia, para verificação acerca de quais atos da fiscalização acadêmica possam ter sido tomados, ou
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se ainda são cabíveis, enquanto medidas saneadoras, e para fins de examinar se o ato praticado é
relacionado às prática de ensino ou se, na hipótese de atuação inconforme do servidor temporário,
professor visitante, possam, residualmente, vir a ser objeto de atuação do poder disciplinar, por intermédio
de processo administrativo para apuração de condutas.

7. Ainda, à luz do caso examinado, considerando a PORTARIA Nº 5862 / 2026 - REIT (11.01),Nº do Protocolo:
23006.011382/2026-90, sugere-se a classificação preliminar de demanda correcional na classificação inicial
de: II - nível 2: média prioridade, alinea b, sem prejuízo de ulterior revisão de classificação de riscos
correcionais.

III. CONCLUSÃO:
8. Com fundamento nos artigos 37 e 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022,
DECIDO pela instauração de procedimento preliminar, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade. Por se
tratar de demanda correcional relacionada ao procedimento de Processo Eletrônico Correcional (PEC) nº:
99946004761202675, a apuração ocorrerá nos mesmos autos de processo eletrônico, dispensando-se a
abertura de novo processo no sistema ePAD.

(Assinado digitalmente em 29/05/2026 09:48)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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